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As farmácias comunitárias em diversos países desempenham um papel fundamental na 
promoção da saúde pública, facilitando o acesso a medicamentos e a serviços clínicos 
essenciais, e muitas vezes sendo o primeiro ponto de contato da população com o 
sistema de saúde. Em alguns países as farmácias mantêm um foco central na dispensação 
de medicamentos e na oferta de serviços de saúde. Uma das razões para que este modelo 
seja possível pode residir no fato de que os sistemas públicos de saúde desses países 
financiam diretamente as farmácias comunitárias, garantindo que sua principal fonte de 
receita venha da comercialização de medicamentos prescritos e da prestação de serviços 
farmacêuticos1. Contudo, embora seja enriquecedor olhar para exemplos internacionais, é 
crucial pensarmos em um modelo que respeite e se adapte aos princípios organizacionais 
e legais do sistema de saúde brasileiro, promovendo um serviço de qualidade que atenda 
de maneira integrada as necessidades da nossa população.

No Brasil, desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988, com a implementação 
da Política Nacional de Medicamentos (1998) e da Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (2004), é assegurado o acesso gratuito a tratamentos para doenças crônicas, 
medicamentos estratégicos de baixo interesse comercial e medicamentos especializados 
de alto custo e tecnologia avançada. Esses tratamentos são disponibilizados por meio 
de programas como a Farmácia Popular e pelos Componentes Básico, Especializado e 
Estratégico da Assistência Farmacêutica2-4. No entanto, enquanto o SUS desempenha um 
papel crucial no fornecimento de medicamentos gratuitos ou subsidiados, as farmácias 
comunitárias privadas operam em um ambiente econômico altamente competitivo, 
obtendo seus rendimentos principalmente da venda de medicamentos e outros produtos, 
sejam eles relacionados à saúde ou não, diretamente aos clientes5.

Por outro lado, a expansão do varejo farmacêutico no Brasil, embora tenha trazido 
inovações importantes, como a ampliação da prestação de serviços de saúde e o 
fortalecimento do setor como o maior empregador de farmacêuticos no país, também 
trouxe desafios. Desde o início dos anos 2000, temos observado profundas transformações 
no mercado farmacêutico mundial, impulsionadas por sete grandes tendências globais. 
Essas tendências, que envolvem fatores econômicos, sociais, tecnológicos e regulatórios, 
muitas vezes contraditórios entre si, são moldadas pelas pressões de forças globais e 
regionais, afetando diretamente o posicionamento das farmácias comunitárias no Brasil.

As megatendências a que nos referimos são: 1) O processo de transformação digital e de 
implantação da Telefarmácia, 2) A oferta de serviços clínicos avançados nas Farmácias 
Comunitárias, 3) A integração das farmácias nos Sistemas de Saúde Pública, 4) A 
automatização e o uso de Inteligência Artificial (IA) nas rotinas da farmácia comunitária, 
5) O foco na promoção de produtos de Saúde e Bem-Estar, 6) A adoção de processos e 
valores visando explorar uma imagem de compromisso com a sustentabilidade (Farmácias 
Verdes). A sétima megatendência, na verdade, pode ser evidenciada no plano legal por 
uma tensão entre a adoção de políticas de flexibilização ou de aumento do controle na 
regulação do mercado farmacêutico6-9.
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Juntas, tais tendências influenciam diretamente a sociedade, a saúde pública e a profissão farmacêutica de maneira que se refletem 
tanto no cuidado ao paciente quanto na dinâmica comercial e regulatória do setor. No contexto brasileiro, as megatendências globais 
das farmácias comunitárias adquirem nuances específicas, tanto pelas particularidades do mercado nacional quanto pelas realidades 
econômicas e sociais do país.

É um fato que temos observado um esforço no sentido de promover a oferta de serviços farmacêuticos, impulsionadas principalmente 
pelas atualizações regulatórias promovidas pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa)10-13. A Lei Federal nº 13.021/2014, que define a farmácia como uma unidade de prestação de serviços de saúde13, é um marco 
dessa evolução. Sua aprovação exigiu 20 anos de diálogo e mobilização entre entidades farmacêuticas, acadêmicas e o setor varejista.

No entanto, a expansão dos serviços clínicos vem acompanhada da multiplicidade e diversificação de produtos que inclui da venda de 
eletroeletrônicos, brinquedos, hortifrutigranjeiros, até a comercialização de carne congelada para churrasco. Essa combinação busca 
atrair um público mais amplo e gerar conveniência. A farmácia deixa de ser apenas um ponto de acesso à saúde e se transforma em 
um hub de consumo. Isso reflete a tendência global de expansão de serviços, mas de maneira mais comercial e voltada para aumentar 
o tempo de permanência do cliente no local, algo que também se observa em grandes supermercados e lojas de conveniência; o que 
levanta uma questão crucial: afinal de contas, qual é o verdadeiro compromisso das farmácias com a sociedade brasileira?

A Lei nº 13.021, que completa agora 10 anos, valoriza o papel central do farmacêutico e das farmácias na promoção da saúde e do uso 
racional de medicamentos, contribuindo para a segurança do paciente. A farmácia deve ser um local de cuidado, onde a população 
encontra não apenas medicamentos, mas também orientação profissional e serviços essenciais para o bem-estar. Contudo, o atual modelo, 
guiado por interesses meramente econômicos, descaracteriza a farmácia como ambiente de saúde e ameaça sua missão fundamental.

A comercialização de gêneros alimentícios e eletrodomésticos, por exemplo, não orna com a percepção da farmácia como um espaço 
confiável para cuidados com a saúde, além de desviar o foco da equipe farmacêutica de seu papel primordial: o cuidado com as pessoas. 
Pesquisas demonstram que as barreiras para a ampliação dos serviços farmacêuticos estão frequentemente relacionadas a problemas 
de infraestrutura e dificuldades administrativas15,16. Muitos consumidores podem se sentir desconfortáveis ao buscar orientações de 
saúde em um local que também oferece carnes, alface, sabão em pó e flores. Pesquisas da Federação Brasileira das Redes Associativistas 
e Independentes de Farmácias (Febrafar) indicam que já há uma demanda crescente por serviços farmacêuticos17, que corre o risco de 
desaparecer, contudo, se o processo de descaracterização das farmácias continuar.

Em tese, farmácias e drogarias não estariam legalmente autorizadas a vender produtos fora do escopo da saúde. O setor é regulamentado 
e fiscalizado pela Vigilância Sanitária, com base em normas como a Lei Federal nº 5.991/197318 e a RDC Anvisa nº 44/20099. No entanto, 
diferentes interpretações e uma liminar expedida no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em 2010, permite a venda de produtos de 
conveniência em algumas farmácias19. O imbróglio jurídico não nos parece pacificado e cria uma tensão com o mercado supermercadista 
que seguramente poderá implicar numa escalada de medicalização e banalização no uso de medicamentos.

Esse ambiente “híbrido”, que compete com supermercados, desvia as farmácias de seu propósito original e prioriza o lucro em 
detrimento da saúde pública. Tal fenômeno suscita uma série de questões preocupantes:

• Se farmácias estão vendendo produtos de supermercados, o que impede os supermercados de vender medicamentos sem a 
devida orientação profissional?

• Esse modelo pode abrir precedentes legislativos para permitir a venda de medicamentos em supermercados?

• Como será o impacto para a saúde quando o mesmo ambiente oferecer tanto serviços de saúde quanto produtos que podem 
ser prejudiciais, como alimentos ricos em sódio ou açúcar?

• Qual será o papel do farmacêutico em relação à venda de tais produtos? Será ele responsabilizado por danos ao paciente ou 
cliente, como intoxicações alimentares ou outros problemas causados por produtos não relacionados à saúde?

Embora a conveniência de encontrar diversos produtos em um só local seja um argumento frequentemente utilizado, é crucial refletir 
sobre quais produtos e serviços devem estar disponíveis em farmácias para que essa conveniência não enfraqueça seu papel como 
espaço dedicado à saúde. Nas últimas décadas do século XX, por exemplo, apesar de as associações farmacêuticas e os códigos de ética 
nos Estados Unidos e no Canadá enfatizarem a importância da promoção da saúde, muitas farmácias ainda vendiam tabaco, um produto 
comprovadamente prejudicial à saúde.20,21 

No Brasil, embora a venda de cigarros em farmácias não seja permitida, a comercialização de produtos como chocolates no mesmo 
local onde pacientes são orientados a controlar sua dieta para reduzir riscos cardiovasculares exemplifica o conflito entre o papel das 
farmácias como promotoras de saúde e o modelo de negócios.  A mercantilização das farmácias também reduz o papel do farmacêutico, 
transformando-o em um mero vendedor de produtos diversos, afastando-o da prática de cuidar das pessoas, de promover o uso 
racional de medicamentos e de melhorar a qualidade de vida dos pacientes. A comercialização de produtos sem relação com a saúde 
desvaloriza a profissão farmacêutica e compromete o serviço essencial que farmácias deveriam prestar à população.

Mesmo com os desafios que ainda precisam ser superados para a plena aplicação dos princípios estabelecidos pela Lei nº 13.021/2014, 
observa-se uma desconexão entre a academia e a prática profissional, evidenciando um distanciamento entre a formação acadêmica e 
os desafios enfrentados no mercado de trabalho. Além disso, há pouco interesse da comunidade acadêmica em pesquisar e discutir essa 
temática em simpósios e congressos no âmbito universitário. Esse tipo de abordagem é raramente explorado pela academia, que, em 
muitos casos, parece não considerar esse problema como parte de sua responsabilidade. Tal postura contribui para a falta de integração 
entre a formação teórica e as demandas da prática profissional, como está apontada neste editorial.
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O futuro das farmácias no Brasil requer uma escolha clara: continuar como espaços de cuidado ou se transformar em estabelecimentos 
predominantemente comerciais. As redes farmacêuticas, associações de farmácias, profissionais de saúde, a academia e a sociedade 
deveriam unir esforços para preservar as farmácias como estabelecimentos de saúde, com prioridade no bem-estar dos pacientes. É 
fundamental promover políticas públicas que incentivem a prática da farmácia clínica, sem interferências comerciais, garantindo que as 
farmácias mantenham seu compromisso ético com a saúde.

A academia tem um papel essencial nesse processo, especialmente os programas de pós-graduação em Ciências Farmacêuticas, 
Assistência Farmacêutica e Saúde Coletiva, que podem produzir evidências sobre os impactos sociais, econômicos e clínicos do modelo 
de farmácia em ascensão e a subutilização dos serviços farmacêuticos.

Se o setor farmacêutico continuar na direção da mercantilização, corre-se o risco de comprometer a confiança da população em 
farmácias como espaços de saúde. É hora de repensar essa tendência e reafirmar o compromisso com a promoção e prevenção da 
saúde, garantindo que as farmácias priorizem a segurança e o bem-estar da população, e não a competição com os supermercados. 
Manter as farmácias comunitárias sob o modelo empresarial, em vez de tratá-las como serviços de saúde essenciais, é um caminho que 
pode levar à banalização dos serviços farmacêuticos em favor de interesses comerciais.

A verdadeira missão das farmácias é, e sempre deve ser, o cuidado com a saúde das pessoas.
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